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I. Introdução
I.1 Identificação do Projecto, do Proponente, da Entidade Licenciadora e da Autoridade de AIA
O presente Relatório de Conformidade Ambiental do Projecto de Execução (RECAPE) incide sobre o Projecto de Execução da Variante entre a Estação do Pinheiro e o km 94 da Linha do Sul.

O proponente é a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P., que corresponde simultaneamente à entidade licenciadora, sob tutela dos Ministérios das Finanças e das Obras Públicas, Transportes e Comunicação.

De acordo com a DIA, a apreciação da conformidade deve ser efectuada pela Autoridade de AIA, neste caso o Instituto do Ambiente – IA, de acordo com a alínea a) do nº 1 do Artigo 7º do Decreto-Lei nº 69/2000 de 3 de Maio.

I.2 Responsabilidade pelo RECAPE

A responsabilidade pela elaboração do RECAPE é da ECOSSISTEMA – Consultores em Engenharia do Ambiente, Lda., que já tinha elaborado, em 2002/2003, o Estudo de Impacte Ambiental, em fase de Estudo Prévio, após adjudicação da FERBRITAS – Empreendimentos Industriais e Comerciais, S.A., empresa responsável pela elaboração do Projecto.
O RECAPE foi elaborado pelo Eng.º Júlio de Jesus, e contou com a colaboração dos seguintes técnicos:

· Carlos Nuno, antropólogo, mestre em Planeamento Regional e Urbano (Socioeconomia);
· Eduardo Tomaz, Arqt.º Paisagista (Projecto de Integração Paisagística);
· Inês Lourenço, Eng.ª do Ambiente (Plano de Acompanhamento Ambiental de Obra);

· Maria Helena Ferreira, Eng.ª Química (Estudo de Risco);

· Nuno Vilela, biólogo, mestre em Economia Ecológica (Monitorização da Flora e Vegetação)

· Rui Rufino, especialista em fauna (Fauna);
· Sérgio Brites, Geógrafo Físico, mestre em Hidráulica e Recursos Hídricos (Hidrologia, Solos, Geologia);
· Sofia Antunes, Eng.ª do Ambiente (Apoio à Coordenação e Monitorização do Ruído).

Os trabalhos arqueológicos efectuados no âmbito do RECAPE foram directamente adjudicados pela REFER à Universidade de Évora e à empresa ARQUEOSUB – Arqueologia, Património e Ambiente. Os arqueólogos responsáveis foram o Prof. Doutor Jorge de Oliveira (Arqueologia Terrestre) e os Drs. Pedro Neto e Paulo Domingues (Arqueologia Subaquática).
I.3 Objectivos e estrutura do RECAPE

O regime legal de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) instituído pelo Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, prevê a figura do “relatório descritivo da conformidade do projecto de execução com a respectiva Declaração de Impacte Ambiental (DIA)”, sempre que o procedimento de AIA ocorra em fase de Estudo Prévio (art. 28º, n.º 1). A Portaria n.º 330/2001, de 2 de Abril, designa este relatório como RECAPE – Relatório de Conformidade Ambiental do Projecto de Execução, estabelecendo no seu Anexo IV as normas técnicas para a sua estrutura.

O RECAPE é constituído pelos seguintes tomos:

· Tomo I - Sumário Executivo;

· Tomo II - Relatório e respectivos Anexos;

· Tomo III - Projecto de Integração Paisagística (PIP);

· Tomo IV - Plano de Acompanhamento Ambiental de Obra (PAAO) e Programas de Monitorização.

A autonomização em tomos visa, no caso do Sumário Executivo, facilitar a respectiva divulgação no âmbito da Consulta Pública e, no caso dos restantes documentos, facilitar a sua consulta e posterior utilização nas fases de construção e, ou exploração.

O Relatório estrutura-se nas seguintes secções:
1. Introdução, que inclui a identificação do projecto, do proponente, da entidade licenciadora, da Autoridade de AIA e dos responsáveis pelo RECAPE, e a descrição dos objectivos e da estrutura do RECAPE;

2. Antecendentes, na qual se refere o procedimento de AIA;

3. Conformidade com a Declaração de Impacte Ambiental, onde se analisa a conformidade do projecto com a DIA, apresentando-se as medidas e acções que a asseguram e um balanço conclusivo da mesma;
4. Monitorização, secção na qual se descrevem os programas de observação e recolha sistemática de dados com o objectivo principal de avaliar a eficácia das medidas de minimização adoptadas.

II. Antecedentes

A Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P. submeteu, nos termos do Decreto-Lei n.º69/2000, de 3 de Maio, o Estudo de Impacte Ambiental (EIA) da Variante entre a Estação do Pinheiro e o km 94 da Linha do Sul, em fase de Estudo Prévio.

O EIA, datado de Maio de 2003, é constituído por um Relatório, Anexos, Peças Desenhadas e pelo Resumo Não Técnico. Foi produzido ainda um Aditamento, em Agosto de 2003.

Na sequência do respectivo procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) foi emitida pelo Secretário de Estado do Ambiente em 9 de Fevereiro de 2004 uma Declaração de Impacte Ambiental (DIA) com parecer favorável condicionado ao cumprimento das medidas de minimização, estudos a desenvolver e planos de monitorização nela indicados (Anexo 1). 

A DIA aprovou a Solução F para o desenvolvimento do traçado e a Solução Estrutural B para as obras de arte da travessia do rio Sado.

De acordo com a DIA, a apreciação da conformidade deve ser efectuada pela Autoridade de AIA (Instituto do Ambiente - IA).
Posteriormente, a REFER entendeu que seria vantajoso proceder desde já ao dimensionamento para via dupla das obras de arte do atravessamento do Sado e da zona aluvionar de Monte Novo, dado que um futuro alargamento dos tabuleiros ou a construção de obras de arte paralelas teria maiores custos globais de investimento, bem como impactes ambientais mais significativos. Foi submetido ao IA um Relatório sobre os Impactes Ambientais do Dimensionamento para Via Dupla das Obras de Arte (Anexo 2). O IA, através de ofício (Anexo 3), indicou que a alteração pretendida não carecia de novo procedimento de AIA.

III. Conformidade com a Declaração de Impacte Ambiental

III.1 Descrição sumária do Projecto
O Projecto desenvolve-se entre o km 58+348, na zona sul da Estação do Pinheiro, e o km 94+700 da Linha do Sul, a norte da Estação de Grândola, apresentando uma extensão aproximada de 29 km (ver Desenho 40292.PR.13.EAB.02.001 – Esboço Corográfico).

A nova Variante entre a Estação do Pinheiro e o km 94 caracteriza-se essencialmente pela construção de um conjunto de infra-estruturas, das quais se destacam as seguintes:

· Uma via férrea, electrificada, com uma extensão aproximada de 29.090 m, ligando o lado sul da estação do Pinheiro ao km 94 da Linha do Sul, dotada de carril 60E1, travessas monobloco de betão polivalentes e fixação Vossloh;

· Um viaduto, com cerca de 870 m de extensão, sobre a ribeira de S. Martinho;

· Um viaduto, com cerca de 271 m de extensão, sobre a ribeira de Água Cova;

· Uma ponte sobre o rio Sado e respectivos viadutos de acesso, totalizando uma extensão de cerca de 2.735 m;

· Um viaduto com cerca de 65 m de extensão, sobre a EN120;

· Várias passagens desniveladas (PI - passagens inferiores, PIA - passagens inferiores agrícolas e PS - passagens superiores) e respectivos restabelecimentos;

· Um caminho paralelo adjacente à via férrea;

· Vedação da infra-estrutura ferroviária em toda a sua extensão.

O projecto não prevê passagens de nível nem estações ou apeadeiros para este troço.

No Desenho 40292.PR.13.EAB.02.001 – Esboço Corográfico apresenta-se a localização do projecto à escala 1:25.000.

III.2 Alterações ao Estudo Prévio

Foram introduzidos no Projecto de Execução três tipos de alterações relativamente à fase de Estudo Prévio:

· Duplicação da plataforma de obras de arte, já referida na secção II;

· Estudo de uma Solução Variante com cerca de 8500m;

· Introdução de mais 9 novas passagens desniveladas.

Durante a Consulta Pública do Procedimento de AIA foram apresentadas reclamações, relativas à afectação da Herdade da Asseiceira, pela Sociedade de Exploração Agrícola da Asseiceira, Lda. / Gibelvage Caça, Lda. e pelo Sr. Gilberto Lourenço. Estas reclamações fundamentavam-se na inviabilização da actividade de criação de perdizes e faisões da Gibelvage Caça e nos prejuízos à actividade florestal, agrícola e pecuária.
Foi, assim, estudada e projectada uma Solução Variante, entre o km 17+200 e o 25+700 da Solução Base, com um afastamento máximo em relação a esta de 550m, que evita os impactes na referida exploração. No Anexo 4 apresenta-se uma análise comparativa dos impactes de uma e outra solução. No âmbito do estudo deste novo traçado foram realizadas diversas reuniões com todos os proprietários de terrenos atravessados pela Solução Variante, tendo sido obtidas as declarações de aceitação que se encontram no Anexo 5.

III.3 Conformidade com as condicionantes fixadas na DIA

Nesta secção do RECAPE apresenta-se, em caixas de fundo cinzento, o texto das condicionantes fixadas no anexo da DIA, seguidas imediatamente pelos textos esclarecedores do respectivo cumprimento, remetendo-se para o respectivo anexo, sempre que aplicável.
	Anexo à DIA:

I.1 - Atravessamento integral em viaduto dos depósitos aluvionares constituídos por alternâncias de solos arenosos e lodosos.


No Anexo 6 apresenta-se um Parecer sobre o atravessamento dos depósitos aluvionares, que conclui pelo cumprimento desta medida.

	I.2 - Instalação de passagens para a fauna ao longo do traçado, em função dos respectivos corredores ecológicos e da fauna potencialmente afectada pelo efeito barreira. O intervalo entre passagens deve ser equacionado em função do atrás exposto e do número de passagens hidráulicas para servirem como passagens para a fauna. Devem ser apresentadas as dimensões das passagens e o tipo das mesmas.


Esta medida está contemplada no Parecer sobre as passagens para a fauna (Anexo 7).

	I.3 - Equacionar a hipótese da adaptação das passagens hidráulicas para passagens de fauna, sem comprometer a função hidráulica.


Esta medida está contemplada no Parecer sobre as Passagens para a Fauna (Anexo 7).

	I.4 - Devem ser estudados e apresentados todos os restabelecimentos dos acessos às propriedades que sejam interrompidos, bem como minimizar o efeito barreira induzido pela infra-estrutura devendo para tal ser tida em consideração a opinião dos afectados.


Foram estudados, em conjunto com os proprietários afectados e a Câmara Municipal de Alcácer do Sal (CMAS), os restabelecimentos de acessos a propriedades.

No Anexo 8 apresenta-se o quadro com as características das passagens superiores (PS), passagens inferiores (PI) e passagens inferiores agrícolas (PIA) para a Solução Base e para a Solução Variante.
No Anexo 9 reproduz-se o ofício da CMAS bem como a carta enviada ao Instituto de Estradas sobre o assunto.
	I.5 - Estudo de novas transposições à via além das que já se encontram contempladas no projecto, em fase de Estudo Prévio, em passagem desnivelada ou, nos casos em que seja tecnicamente viável e não se revele demasiado penalizador para os utentes das redes locais e garanta as funcionalidades pretendidas, por caminhos paralelos nos locais seguintes:
· cerca do km 65 para circulações locais de acesso a terrenos agrícolas;
· cerca do km 71 para a manutenção de aceiros de pinhal;
· cerca do km 74 para garantir as circulações locais e diminuir o corte das propriedades;
· ao km 83 para manutenção de caminhos rurais aí existentes.


Como se referiu a propósito da medida anterior, as transposições da via férrea através de PS, PI ou PIA foram analisadas com os proprietários afectados e a CMAS.
Por questões que se prendem com os sistemas de segurança da exploração ferroviária, foi alterada a quilometragem do troço em análise apresentada em fase de Estudo Prévio, passando o km 58+348 (início) a ser designado por km 0. 

Assim sendo, as transposições referidas nesta medida correspondem às seguintes obras de arte:

· ao km 65, para circulações locais de acesso a terrenos agrícolas - PIA ao km 6+463;

· ao km 71, para a manutenção de aceiros do pinhal - PS ao km 12+959;

· ao km 74, para garantir as circulações locais e diminuir o corte de propriedades - PIA ao km 15+671;

· ao km 83, para manutenção dos caminhos rurais aí existentes - PS ao km 24+990.

	I.6 - Adequação das passagens desniveladas e dos caminhos paralelos a construir ao trânsito pedonal e de veículos pesados e máquinas agrícolas.


A localização e características das passagens desniveladas foram acordadas, caso a caso, com os respectivos proprietários. As Passagens Superiores (PS) e Passagens Inferiores (PI) são adequadas ao trânsito pedonal e rodoviário e à circulação de veículos pesados e máquinas agrícolas.
As Passagens Inferiores Agrícolas (PIA) permitem, para além da passagem de gado, a circulação pedonal e de veículos de automóveis ligeiros.

	I.7 - Compatibilização do Projecto de Execução com os traçados do Oleoduto Sines-Aveiras e do Gasoduto.


O Projecto obedece às normas técnicas de segurança relativas à intersecção de oleodutos e gasodutos por outras infra-estruturas, nomeadamente à Portaria n.º 765/2002, de 1 de Julho, à Portaria n.º 1101/2000, de 20 de Novembro e ao Decreto-Lei n.º 7/2000, de 3 de Fevereiro.

Foram realizados contactos entre a FERBRITAS, a CLC e a TRANSGÁS para pormenorização das transposições do Oleoduto Sines-Aveiras e do Gasoduto, respectivamente.

No Anexo 10 reproduzem-se cópias das cartas dirigidas à CLC e à TRANSGÁS solicitando a análise de eventuais interferências.
	I.8 - Elaboração e execução de um Projecto de Integração Paisagística que tenha presentes os seguintes objectivos:

· Protecção da Paisagem:

· protecção da vegetação existente em áreas não directamente afectadas;

· manutenção das condições de continuum naturale, designadamente nas áreas de vale, tanto nas zonas de construção de viadutos como nas proximidades das passagens hidráulicas e inferiores assinaladas para uso potencial ou preferencial pela fauna, explicitando a forma como se procederá à manutenção do continuum naturale e localização dessas zonas;

· modelação e revestimento vegetal de taludes no sentido de favorecer a sua estabilização, contrariando a formação de torrentes de água e erosão;

· Recuperação Enquadramento Paisagístico:

· estabilização biológica dos taludes com utilização de vegetação autóctone;

· recuperação de áreas ocupadas por estaleiros, parque de máquinas e vias de acesso rodoviário, de áreas de empréstimo, das áreas de deposição;

· distribuição exclusiva de espécies herbáceas nos 3 metros de talude adjacentes à plataforma de caminho-de-ferro;

· plantação de árvores a pelo menos 6 metros da plataforma da linha do caminho-de-ferro;

· disposição de cortinas arbóreas e/ou arbustivas para limitar o encandeamento e proteger zonas habitacionais;

· modelação do aterro orientada no sentido de permitir uma integração dos taludes na morfologia dos terrenos envolventes;

· utilização de espécies vegetais da flora local, adaptadas às características edafo-climáticas do meio;

· execução da primeira sementeira dos taludes à medida que os movimentos de terras vão sendo terminados.


O Projecto de Integração Paisagística consta do Tomo III, contemplando as medidas indicadas nas páginas 7, 8 e 16 da respectiva Memória Descritiva e Justificativa.
	I.9 - Prospecção arqueológica sistemática do corredor escolhido.


A prospecção arqueológica sistemática dos corredores da Solução Base e da Solução Variante foi efectuada em Novembro e Dezembro de 2004. O respectivo Relatório de Trabalhos Arqueológicos é reproduzido no Anexo 11. O ofício do Instituto Português de Arqueologia (IPA) que aprova este relatório reproduz-se no Anexo 12.

	I.10 - Prospecção arqueológica sistemática no sítio do Monte Novo com vista à sua relocalização.


Esta medida está contemplada no Relatório de Trabalhos Arqueológicos (Anexo 11, ponto 6).

	I.11 - Prospecção arqueológica sistemática no sítio das Casas Novas com vista à sua delimitação.


Esta medida está contemplada no Relatório de Trabalhos Arqueológicos (Anexo 11, ponto 6).
	I.12 - Apresentação do programa dos trabalhos de construção.


Dada a especificidade da obra em causa ainda não foram ainda definidas pela REFER as empreitadas a lançar nem o tipo de concurso, pelo que não é possível a apresentação do programa de trabalhos de construção.

A REFER apresentará este programa à Autoridade de AIA, antes do início da obra, para aprovação.

A calendarização e os cronogramas das diferentes empreitadas, terão em conta as restrições no período de Março a Julho, na travessia da Reserva Natural do Estuário do Sado e das restantes zonas húmidas, e a realização de actividades que possam ter efeitos negativos na reprodução das espécies.

	I.13 - A localização dos estaleiros e outras infra-estruturas de apoio à obra deve evitar as áreas enumeradas na alínea a) e não afectar as áreas enumeradas na alínea b), devendo ser apresentada cartografia com as áreas de exclusão a seguir enunciadas:

a)
Áreas de depósito aluvionares e terraços fluviais;

Terrenos agricultados;

Próximo (num raio inferior a 300m) de áreas com ocupações sensíveis ao ruído;

Proximidade de vias de circulação;

Áreas de elevada sensibilidade visual.

b)
Áreas com maior valor ecológico (fauna, flora e vegetação);

Áreas de sobreiro e azinheira;

Solos classificados como RAN e REN;

Áreas de elevada compressibilidade;

Próximo (menos de 10m) de linhas de água (temporárias ou permanentes) e em áreas de protecção a captações de água;

Áreas com maiores riscos de contaminação de aquíferos;

Locais de interesse arqueológico.


Esta medida está contemplada nas páginas 17 e 18 do PAAO (Tomo IV). No Desenho 40292.PR.13.EAB.02.002 representam-se as condicionantes indicadas. 
O projecto de estaleiro, a elaborar pelo Empreiteiro, com pormenorização adequada, será submetido à aprovação prévia da Autoridade de AIA, antes do início da fase de construção.
	I.14 - Devem ser restringidas ao mínimo indispensável as áreas afectas à obra, nomeadamente as áreas destinadas à construção dos viadutos e à implantação dos estaleiros e outras infra-estruturas de apoio à obra.


Esta medida está contemplada nas páginas 15, 16, 18 e 21 do PAAO (Tomo IV).
As obras de construção da Ponte sobre o rio Sado e dos viadutos serão as que têm, potencialmente, mais impactes ambientais. No Anexo 13 apresenta-se uma descrição dos processos construtivos e da localização de acessos e estaleiros.

	I.15 - Na travessia da RNES e das restantes zonas húmidas as obras não deverão ocorrer de Março a Julho para evitar efeitos negativos na reprodução das espécies de fauna.


Esta medida está contemplada na página 14 do PAAO (Tomo IV).

	I.16 - Limitação de obras acessórias que pela sua extensão (por exemplo, os acessos) tenham efeitos negativos graves para os habitats.


Esta medida está contemplada nas páginas 15, 16, 18 e 21 do PAAO (Tomo IV).

A localização de estaleiros e de acessos para as obras da Ponte sobre o rio Sado e dos viadutos é apresentada no Anexo 13.
	I.17 - No recurso a materiais de empréstimo, deve ser dada preferência a áreas de extracção actualmente em funcionamento em detrimento de novas.


Esta medida está contemplada na página 19 do PAAO (Tomo IV).

No Anexo 14 apresenta-se a localização de áreas de extracção de inertes actualmente em exploração a uma distância inferior a 15 km.

	I.18 - Deposição das terras sobrantes, caso existam, em locais devidamente licenciados para o efeito. A deposição de terras em pedreiras, em areeiros abandonados ou na cobertura de aterro sanitários constitui, igualmente, uma solução a considerar.


Esta medida está contemplada na página 19 do PAAO (Tomo IV).

	I.19 - Deve ser efectuado o armazenamento dos solos provenientes da decapagem em pargas.


Esta medida está contemplada nas páginas 17 e 19 do PAAO (Tomo IV).

	I.20 - No âmbito dos trabalhos de construção da nova ponte sobre o rio Sado, devem ser definidas medidas de protecção contra as erosões nas zonas de estrangulamento no caso da eventual execução de “ilhas” de areia no leito do rio, por exemplo, protecção dos esporões com enrocamento e colocação de tapete de protecção do leito, nomeadamente a adopção de outros processos construtivos, designadamente o recurso a “meios flutuantes”.


Na página 20 do Anexo 13 descrevem-se os processos construtivos da Ponte sobre o rio Sado, incluindo as medidas de protecção contra a erosão.

	I.21 - Orientação dos pilares dos viadutos de acordo com o sentido do escoamento.


No Anexo 15 apresenta-se um Parecer sobre a orientação e localização dos pilares da Ponte sobre o rio Sado e dos viadutos, que conclui pelo cumprimento desta medida.

	I.22 - No atravessamento dos cursos de água, os pilares dos viadutos devem ser colocados preferencialmente a mais de 5 m das margens.


No Anexo 15 apresenta-se um Parecer sobre a orientação e localização dos pilares da Ponte sobre o rio Sado e dos viadutos, que conclui pelo cumprimento desta medida.

	I.23 - Restrição da circulação de veículos pesados afectos à obra na envolvente própria da Capela de Nossa Senhora do Socorro, bem como na sua utilização como área de depósito de materiais, terras ou resíduos provenientes da obra.


Esta medida está contemplada nas páginas 15 e 20 do PAAO (Tomo IV).

	I.24 - Descarga das águas residuais provenientes das máquinas e equipamentos utilizados em locais pré-destinados e pré-definidos. No caso das águas residuais da lavagem das autobetoneiras promover o seu adequado tratamento.


Esta medida está contemplada na página 15 do PAAO (Tomo IV).

	I.25 - Prospecção arqueológica sistemática das parcelas de terreno correspondentes às áreas de empréstimo, às áreas de depósito de terras, acessos da obra, áreas de estaleiro ou outras áreas sujeitas a mobilização de solo.


Esta medida está contemplada nas páginas 15, 16, 18 e 20 do PAAO (Tomo IV).

	I.26 - Acompanhamento arqueológico integral da obra nomeadamente de todas as acções de desmatação e escavação. Vedação do sítio Casas Novas com rede.


Esta medida está contemplada nas páginas 15, 16, 18 e 20 do PAAO (Tomo IV).

	I.27 - Património subaquático:

· Prospecção visual com auxílio de um detector de metais, com materialização de itinerários, cobrindo a área de atravessamento do rio Sado;

· Durante a fase de revolvimento de terras em zonas de leito dos principais cursos de água e de aluvião (ribeira de São Martinho e rio Sado), assim como na fase de implantação dos pilares do viaduto, a equipa técnica responsável pelo acompanhamento arqueológico deve integrar permanentemente um elemento técnico especializado nesta área credenciado pelo IPA.


Foi realizada em Janeiro e Fevereiro de 2005 uma prospecção arqueológica subaquática na zona de atravessamento do rio Sado. O respectivo Relatório de Trabalhos Arqueológicos é reproduzido no Anexo 16. O ofício do IPA que aprova este relatório reproduz-se no Anexo 17.

O acompanhamento arqueológico permanente, por técnico autorizado pelo IPA, das acções de revolvimento dos leitos da ribeira de São Martinho e do rio Sado bem como das obras de implantação de pilares, está contemplado na página 20 do PAAO (Tomo IV).

	I.28 - Sinalização adequada para evitar colisão das aves com as linhas de electrificação.


O projecto contempla a colocação de dispositivos de sinalização para aves no cabo de terra aéreo que liga todos os postes de suporte da catenária, em toda a extensão da Ponte sobre o rio Sado, do Viaduto Norte, do Viaduto Sul e do Viaduto de São Martinho. No Anexo 20 apresenta-se uma ilustração dos dispositivos a instalar.
	I.29 - Separação, recolha e envio para destino final adequado dos resíduos produzidos pelas operações de manutenção da Linha, tendo em conta as suas características e a sua classificação na Lista Europeia de Resíduos.


A REFER, enquanto entidade responsável pela manutenção da linha, tem procedimentos internos de gestão ambiental das operações de manutenção, que incluem a gestão de resíduos.

	II.30 - Estudo sobre a recuperação das zonas húmidas a atravessar.


O presente RECAPE inclui um Estudo sobre a Recuperação de Zonas Húmidas (Anexo 19), que tem em consideração a actual utilização das zonas húmidas a afectar, as condicionantes resultantes da instalação da via, o valor conservacionista das espécies potencialmente afectadas e as suas características ecológicas. Este Estudo define ainda os objectivos a atingir com a recuperação das zonas húmidas a atravessar e as acções necessárias para os cumprir.

	II.31 - Apresentação de um estudo de risco que avalie, em situação de acidente, os impactes no oleoduto, gasoduto, identifique o cenário mais crítico e os mecanismos de acção a desenvolver e que contemple um plano de emergência a implementar em situações resultantes de acidentes, envolvendo o transporte de substâncias tóxicas ou perigosas, que ponham em risco a qualidade da água.


O presente RECAPE inclui um Estudo de Risco (Anexo 20), que responde ao solicitado.
O Plano de Emergência Interno da Linha do Sul será revisto de modo a enquadrar a Variante em análise. Este plano permitirá o controlo e a minimização dos potenciais impactes na qualidade da água e ecossistemas.

III.4 Balanço Conclusivo
A REFER, E.P., na sua qualidade de proponente do Projecto de Execução da Variante entre a Estação do Pinheiro e o km 94 da Linha do Sul, dá cumprimento às medidas de minimização fixadas na DIA.
IV. Monitorização

A DIA prevê, para a Variante entre a Estação do Pinheiro e o km 94 da Linha do Sul, os seguintes programas de monitorização:

· Programa de Monitorização de Flora e Vegetação;

· Programa de Monitorização da Fauna;

· Programa de Monitorização de Socioeconomia;

· Programa de Monitorização dos Recursos Hídricos;

· Programa de Monitorização do Ruído.

Estes programas são apresentados no Tomo IV.

A estrutura e o conteúdo dos programas de monitorização obedecem ao disposto no Artigo 5º e no Anexo V da Portaria n.º 330/2001, de 2 de Abril.
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